
PARECER Nº 1031, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 590, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a realização do exame de sangue CPK na Rede Pública de Saúde do Estado para os recém-nascidos, a fim de diagnosticar a Distrofia Muscular de Duchenne.

A propositura figurou em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Saúde, sendo exarado parecer favorável à sua aprovação.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria constante do projeto tem o objetivo de incluir nos exames neonatais, o de Creatinofosfoquinase – CPK, a fim de identificar precocemente a Distrofia Muscular de Duchenne.

Na qualidade de Relator, verificamos que há previsão na Lei nº 16.082, de 2015, que institui o Plano Plurianual – PPA para o quadriênio 2016-2019, o Objetivo Estratégico nº 3: “Sociedade saudável, com maior qualidade de vida e longevidade é saudável a sociedade protegida de doenças, longeva e com bem-estar físico, mental e social. Para isso, atuação pública dever ser integrada e abranger a prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde. Contribuem para tanto, a maior escolaridade; o saneamento básico e a requalificação de moradias inadequadas e localizadas em áreas de risco ou ambientalmente sensíveis. No campo da saúde, o governo estadual deve enfatizar o apoio técnico e financeiro aos municípios, para o atendimento básico, e a oferta de serviços de média e alta complexidade, regionalizado, equânime e com resolutividade”.

Este objetivo se concretiza na presença de diversos programas e ações em vários órgãos da Secretaria da Saúde, em especial no Programa 0930: Atendimento Integral e Descentralizado no SUS/SP, com os recursos orçamentários necessários à sua implementação.

No entanto, acreditamos ser necessária a inclusão da cláusula financeira, com o intuito de garantir a aplicabilidade da lei. Assim, propomos a seguinte
EMENDA

“Inclua-se o seguinte artigo no Projeto de lei nº 590, de 2017, renumerando-se o atual artigo 3º como 4º:
Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.”
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 590, de 2017, com a emenda ora apresentada.

a) Orlando Bolçone – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.
Sala das Comissões, em 17/10/2018.
a) Wellington Moura – Presidente
Edson Giriboni – Marco Vinholi – Orlando Bolçone – Enio Tatto – Teonilio Barba – Gilmar Gimenes – Wellington Moura

